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Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e, discutidos os presentes autos. RESOLVEM os membros do
colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligéncia.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi Catunda,
Junia Roberta Gouveia Sampaio, Carmen Ferreira Saraiva (suplente convocado(a)), Luciano
Bernart, Jandir Jose Dalle Lucca, , Paulo Mateus Ciccone (Presidente)

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério elaborado pela Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Porto Alegre (RS). Ao final, farei as complementacfes necessarias:

A interessada apresentou manifestacdo de inconformidade contra a ndo homologacéo de
compensagdo cujo crédito seria originario de um suposto saldo negativo de Imposto
sobre a Renda de Pessoa Juridica (IRPJ) do ano-calendério 2000.

As compensacOes declaradas nos PER/Dcomps 02321.31593.270307.1.7. 02-9648 e
32108.62146.270906.1.7.02-9863 ndo foram homologadas porque o valor do saldo
negativo informado no PER/Dcomp ndo corresponde ao declarado na DIPJ.

Saldo negativo IRPJ Declarado
DIPT 338.184,75
PER/DCOMP 352.088.92
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 Por bem descrever os fatos, adoto o relatório elaborado pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre (RS). Ao final, farei as complementações necessárias:
 A interessada apresentou manifestação de inconformidade contra a não homologação de compensação cujo crédito seria originário de um suposto saldo negativo de Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) do ano-calendário 2000.
 As compensações declaradas nos PER/Dcomps 02321.31593.270307.1.7. 02-9648 e 32108.62146.270906.1.7.02-9863 não foram homologadas porque o valor do saldo negativo informado no PER/Dcomp não corresponde ao declarado na DIPJ.
 /
 A inconformada alega, em síntese, que teria preenchido equivocadamente o PER/Dcomp, com valor de saldo negativo menor do que o efetivamente existente, e informa que o valor correto é o da DIPJ.
 O saldo negativo em questão é composto por estimativas recolhidas e compensadas.
 Por haver indícios de que os valores informados pela contribuinte pudessem bastar, ao menos parcialmente, para liquidar as compensações não homologadas, e considerando que, à época da apuração do saldo negativo havia permissão legislativa para realização de compensações na contabilidade, as chamadas autocompensações,. o presente processo foi convertido em diligência, para que a unidade de origem:
 a) confirmasse a liquidação das estimativas, inclusive aquelas compensadas;
 b) confirmasse a inexistência de auto de infração que pudesse alterar o saldo negativo em questão;
 c) verificasse eventual utilização do crédito, considerando a permissão legislativa anterior de a compensação ser efetuada pelo próprio contribuinte em sua contabilidade;
 d) informasse se, após a liquidação de eventuais autocompensações que possam ter sido realizadas, ainda há valor remanescente de saldo negativo, e em que montante; e
 e) relatasse conclusivamente acerca de suas verificações, identificando eventual impedimento à compensação proposta.
 A unidade de origem, no relatório de diligência, informou (excertos reproduzidos abaixo):
 //
 /
 /
 A contribuinte foi devidamente cientificada da informação fiscal, não tendo apresentado inconformidade em relação ao seu resultado.
 O litígio deste processo corresponde às compensações formalizadas nos PER/Dcomps 02321.31593.270307.1.7.02-9648 e 32108.62146.270906.1.7.03-9863, cujo crédito equivale a R$ 140.322,83.
 Em 23 de junho de 2015, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (RS) deu parcial provimento à manifestação de inconformidade. A decisão recebeu a seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ
 Ano-calendário: 2000
 CSLL. SALDO NEGATIVO. COMPENSAÇÃO.
 O sujeito passivo tem direito à homologação de compensações declaradas, em relação a débitos regularmente admitidos, até o limite do saldo negativo disponível.
 Cientificada (AR fls. 272), a contribuinte apresentou o Recurso Voluntário de fls. 274/293, no qual alegou, resumidamente:
 Nulidade da decisão recorrida em razão da inovação dos critérios jurídicos;
 Erro de fato, uma vez que a declaração de compensação foi apresentada para registrar compensações anteriores realização na própria escrita fiscal do contribuinte;
 Impossibilidade de glosar estimativa paga mediante compensação não homologada sob pena de duplicidade de cobrança. 
 É o relatório. 
 
 
 Voto
 
 Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora 
 
 O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade devendo, portanto, ser conhecido. 
 Resumo da lide
 Conforme exposto no relatório, trata-se de manifestação de inconformidade contra a não homologação de compensação cujo crédito seria originário de um suposto saldo negativo de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ do ano-calendário 2000. De acordo com o despacho decisório as compensações não foram homologadas porque o valor do saldo negativo informado no PER/Dcomp não correspondia ao declarado na DIPJ.
 O mencionado saldo negativo era composto por estimativas pagas e compensadas. A decisão recorrida deu parcial provimento à manifestação de inconformidade, uma vez que o saldo negativo apurado na diligência por ela determinada não era suficiente para quitar a estimativa de maio de 2001. Confira-se:
  (...)
 /
 A contribuinte foi devidamente cientificada da informação fiscal, não tendo apresentado inconformidade em relação ao seu resultado. 
 O litígio deste processo corresponde às compensações formalizadas nos PER/Dcomps 02321.31593.270307.1.7.02-9648 e 32108.62146.270906.1.7.03-9863, cujo crédito equivale a R$ 140.322,83
 Voto
 Considerando-se que a unidade de origem confirmou que o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2000 declarado pela contribuinte na DIPJ é consistente (R$ 338.183,93) e que parte desse crédito foi utilizado em autocompensações liquidando as estimativas de janeiro, fevereiro e março de 2001, restando um saldo remanescente e passível de ser utilizado nas declarações de compensação em litígio no valor de R$ 128.472,32, há que se reconhecer parcialmente o direito creditório objeto dos PER/Dcomp em questão.
 Diante do exposto, voto por considerar parcialmente procedente a manifestação de inconformidade para reconhecer o direito creditório de R$ 128.472,32 e autorizar a homologação das compensações propostas até esse limite.
 
 
 Nulidade da decisão recorrida por inovação dos critérios jurídicos utilizados para declarar a ilegitimidade do crédito. 
 
 Preliminarmente, alega a Recorrente que a decisão recorrida exorbitou a controvérsia delimitada pelo despacho decisório. Isso porque a controvérsia inaugural consistia tão somente nas informações acerca da confirmação da suficiência de saldo negativo do ano-calendário de 2000 para liquidação das estimativas compensadas e, sendo assim, o exame efetuado pela decisão recorrida deveria restringir-se à parcela de estimativa considerada não confirmada pelo despacho decisório. De acordo com a Recorrente:
 Como visto, a controvérsia inaugural consistia tão somente nas informações acerca da confirmação da suficiência de saldo negativo do ano-calendário de 2000 para liquidação das estimativas compensadas. Assim, não há dúvidas de que o exame deveria restringir-se à parcela de estimativa considerada não confirmada pelo despacho decisório. 
 Ao avançar para recompor o saldo com outras compensações a DRJ/POA extrapolou os limites da lide alterando o rumo do processo administrativo definido no despacho decisório. Os documentos que sustentam o resultado da diligência fiscal demonstram a impropriedade da avaliação. 
 Nas quase 100 paginas de documentos são recompostas todas as compensações e formação de saldos negativos desde o não de 1996 somente para se chegar ao valor do saldo negativo de 2000. Com a devida vênia, além dos referidos períodos estarem atingidos pela decadência, o objeto da lide é apenas o direito creditório de 2000, único fundamento para não homologação das compensações. 
 Rejeito a alegação de nulidade suscitada pela Recorrente. Isso porque na análise dos pedidos de compensação é permitido que a autoridade julgadora se pronuncie sobre a liquidez e certeza do crédito pleiteado, desde que não promova a exigência de tributos e contribuições eventualmente apurados, conforme se verifica pelas decisões abaixo transcritas: 
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
 Ano­calendário: 2002 
 COMPENSAÇÃO. DECADÊNCIA. 
 Na análise de pleito compensatório, permite­se que a Autoridade competente pronuncie­se acerca da certeza e liquidez do crédito invocado, sem exigir quaisquer diferenças de tributos ou contribuições porventura apuradas. Nesse mister, é perfeitamente possível averiguar a efetiva existência dos pagamentos que geraram o crédito, notadamente pelo fato do Fisco está dentro do quinquídio legal para análise do pedido de compensação formulado pelo contribuinte, nos termos do §5º, do art.74 da Lei n.º 9.430/96. 
 SALDO NEGATIVO DE CSLL. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. 
 Nos termos do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, a impugnação deve vir instruída com as provas das alegações, uma vez que a alegação, por si só, não produz modificações no lançamento do crédito tributário.
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. EXIGÊNCIA LEGAL. 
 A exigência da apresentação da Declaração de Compensação é determinação legal, desde 1°/10/2002 quando a MP 66/2002, posteriormente convertida na Lei 10.637/2002, alterou O art. 74 da Lei 9.430/96, determinando que as compensações do sujeito passivo, no âmbito da SRF, seriam realizadas pela entrega da Declaração de Compensação, vedando, desta forma, a autocompensação efetuada pelo interessado sem o conhecimento prévio da SRF. (Acórdão nº. 1301-004.150, 16 de outubro de 2019, 3ª Câmara, 1ª Turma Ordinária da Primeira Seção de Julgamento, Relator José Eduardo Dornelas Souza)
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano calendário: 2002
 SALDO NEGATIVO DE IRPJ.
 A ausência de comprovação dos saldos negativos de períodos anteriores que teriam contribuído para a geração do saldo negativo de IRPJ do período invocado, bem como do IRRF deduzido do imposto devido e/ou de que as receitas sobre as quais incidiram as retenções foram devidamente computadas na determinação do lucro real, não permite atestar a liquidez e certeza do crédito.
 DECADÊNCIA. SALDO NEGATIVO. RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. DIVERGÊNCIA NA APURAÇÃO DO TRIBUTO A RECOLHER/RESTITUIR SEM ALTERAÇÃO DO TRIBUTO DEVIDO. INOCORRÊNCIA.
 O procedimento de homologação do pedido de restituição/compensação consiste fundamentalmente em atestar a regularidade do crédito, ainda que tal análise implique verificar fatos ocorridos há mais de cinco anos, respeitado apenas o prazo de homologação tácita da compensação requerida. Inteligência da Solução de Consulta Interna Cosit nº 16, de 2012.
 É dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de decisão de homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do crédito apurado pelo sujeito passivo. Tratando-se de verificação dos valores de estimativas, imposto de renda na fonte ou compensações realizadas, não há que se falar em necessidade de lançamento, e, por conseguinte, de decadência.
 SALDO NEGATIVO DA CSLL.
 Não comprovada a existência de saldo negativo da CSLL adicional àquele apurado pela autoridade administrativa, não há que se falar em crédito contra a Fazenda Nacional. 
 DECADÊNCIA. SALDO NEGATIVO. RESTITUIÇÃO.
 COMPENSAÇÃO. DIVERGÊNCIA NA APURAÇÃO DO TRIBUTO A RECOLHER/RESTITUIR SEM ALTERAÇÃO DO TRIBUTO DEVIDO. INOCORRÊNCIA.
 O procedimento de homologação do pedido de restituição/compensação consiste fundamentalmente em atestar a regularidade do crédito, ainda que tal análise implique verificar fatos ocorridos há mais de cinco anos, respeitado apenas o prazo de homologação tácita da compensação requerida. Inteligência da Solução de Consulta Interna Cosit nº 16, de 2012.
 É dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de decisão de homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do crédito apurado pelo sujeito passivo. Tratando-se de verificação dos valores de estimativas, imposto de renda na fonte ou compensações realizadas, não há que se falar em necessidade de lançamento, e, por conseguinte, de decadência.
 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO OFERECIMENTO À TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS CORRESPONDENTES.
 Nos termos da Súmula CARF nº 80, na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
 Recurso Voluntário Negado. (Acórdão nº. 1402-002.153, 06 de abril de 2016, 4ª Câmara, 2ª Turma Ordinária, Primeira Seção de Julgamento, Relator: 
 Em face do exposto, rejeito a alegação de nulidade. 
 
 Do erro de fato � declaração de compensação de compensação apresentada como forma de registrar compensações anteriores. 
 
 A Recorrente alega que as compensações em análise foram apresentadas somente pra viabilizar a emissão de certidão negativa Isso porque as compensações tidas como realizadas em 2004 já haviam sido corretamente ultimadas durante o ano-calendário de 2001. Sendo assim, as DCOMPs sob julgamento teriam o condão de informar para a Receita Federal a existência de compensação anterior, sem qualquer efeito de confissão de dívida, tendo em vista que a compensação já se deu na contabilidade e na DCTF de forma tempestiva. 
 Esclarece a Recorrente que na época em que foram realizadas as compensações (ano-calendário 2001) a Instrução Normativa SRF nº 21/97, que regulamentava os pedidos de restituição e compensação, determinava que as compensações deveriam ser efetuadas respeitando-se a ordem dos débitos indicados pelo contribuinte. 
 Como a compensação era independente de requerimento, as estimativas do ano-calendário de 2001 foram sendo liquidadas com o saldo negativo do ano-calendário de 2000, que era mais do que suficiente para liquidar os débitos. Além disso, os valores não homologados nas DCOMPs foram corretamente compensados na escrita contábil e as compensações foram tempestivamente declaradas em DCTF. 
 No entanto, no caso dos autos, só há insuficiência de crédito de homologação parcial das compensações porque tais procedimentos foram sumariamente desconsiderados . Ao proceder desta forma, as compensações dos débitos do ano de 2001 foram tratadas como se liquidadas em 2004 com o acréscimo impróprio de multa e juros, conforme se verifica pelos demonstrativos de fls 189 e 263:
 /
 /
 . 
 Pelo demonstrativo verifica-se que a compensação do valor de R$ 75.335,89 referente à estimativa de 2001 é realizada com a adição de R$ 15.067,18 a título de multa moratória e R$ 45.028,26 de juros SELIC. 
 O Relatório de Diligência (fls. 312/315) elaborado pela Delegacia da Receita Federal em Campinas/SP, confirma a liquidação das estimativas inclusive as compensadas. Além disso, também atesta que, conforme mencionado pela Recorrente, a diligência tomou como base a data da apresentação das DCOMPs em setembro de 2004. Confira-se:
 /
 /
 /
 /
 
 Todavia, como alega a Recorrente, se todos os débitos apontados nas DCOMPs em 2004 já estavam confessados e liquidados via DCTF entregues em 2001, de fato, não haveria razão para se imputar multa moratória e juros SELIC. Em outras palavras a autocompensação realizada em 2001 tornavam despiciendas as declarações de compensação que, nesse caso, devem ser tomadas como repetição da informação constante da DCTF nos termos em que contabilizada pela empresa. 
 A exigência da apresentação da Declaração de Compensação constitui determinação legal somente a partir de 01/10/2002, em razão da Medida Provisório nº 66/2002,, posteriormente convertida na Lei nº 10.637/2002, haver alterado o art. 74 da Lei nº 9.430/96, determinando que as compensações do sujeito passivo deveriam ser realizadas pela entrega da Declaração de Compensação. 
 Vale dizer, as declarações de compensação, como a dos autos, correspondentes ao período sujeito à autocompensação, não possuem caráter constitutivo da obrigação quando esta já se encontrava declarada em DCTF e extinta mediante autocompensação. 
 Sendo assim, entendo que o processo não se encontra em condições de julgamento, motivo pelo qual determino sua conversão em diligência para que autoridade de origem informe:
 De acordo com os documentos contábeis do contribuinte a estimativa relativa ao mês de maio de 2001 foi objeto de autocompensação?
 O débito remanescente relativo à Declaração de compensação nº 32108.62146.270906.1.7.02-9863 (estimativa de maio de 2001) refere-se ao computo de juros e multa de mora? 
 Apresentar relatório conclusivo e, em seguir, dar vista ao contribuinte para, querendo, se manifestar no prazo de 30 dias. 
 
  (Assinado digitalmente)
 Junia Roberta Gouveia Sampaio
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A inconformada alega, em sintese, que teria preenchido equivocadamente o
PER/Dcomp, com valor de saldo negativo menor do que o efetivamente existente, e
informa que o valor correto é o da DIPJ.

O saldo negativo em questdo é composto por estimativas recolhidas e compensadas.

Por haver indicios de que os valores informados pela contribuinte pudessem bastar, ao
menos parcialmente, para liquidar as compensagdes ndo homologadas, e considerando
que, a época da apuracdo do saldo negativo havia permissdo legislativa para realizagao
de compensacBes na contabilidade, as chamadas autocompensacdes,. o presente
processo foi convertido em diligéncia, para que a unidade de origem:

a) confirmasse a liquidacdo das estimativas, inclusive aquelas compensadas;

b) confirmasse a inexisténcia de auto de infracdo que pudesse alterar o saldo negativo
em quest&o;

c) verificasse eventual utilizacdo do crédito, considerando a permissdo legislativa
anterior de a compensacdao ser efetuada pelo proprio contribuinte em sua contabilidade;

d) informasse se, apés a liquidacéo de eventuais autocompensagdes que possam ter sido
realizadas, ainda ha valor remanescente de saldo negativo, e em que montante; e

e) relatasse conclusivamente acerca de suas verificagdes, identificando eventual
impedimento & compensacao proposta.

A unidade de origem, no relatério de diligéncia, informou (excertos reproduzidos
abaixo):

N&o ha auto de infragdo de IRPJ para o ano-calendario de 2000 (o dnico
auto de infragdo de IRFJ que poderia impactar o saldo negativo respectivo, um referente
ao ano-calendario de 1995, processo n® 10830.001493/99-07, ndo deduziu o saldo
negativo apurado pelo contribuinte naquele ano - sucessivas autocompensacdes
anteriores, ano apds ano, cuja origem & anterior a 1995, por isso essa observacao — auto
de infracdo cujos débitos foram extintos por meio de pagamento no &mbito da PFN).

Todas as estimativas de IRPJ relativas ao ano-calendario de 2000 foram
liquidadas corretamente conforme abaixo:

- Pagamentos totais somando R$234 550 88;

- Compensacdes no montante total de R$618.139,10 por meio de duas
declaracdes de compensacdo homologadas (estimativas de abrii e maio), oufra
homologada parcialmente mas com o respectivo saldo devedor quitado através de
parcelamento (estimativa de junho) e também autocompensacdes (estimativas de julho a
dezembro) — para todas essas compensac¢des foi o utilizado o saldo negativo de IRPJ do
ano-calendario de 1999, validado em trabalho anterior deste Seort.

Portanto, considerando que houve no ajuste do término do periodo-base
de 2000 a apuracdo de IR devido de R$514.506,05, o saldo negativo declarado pelo
sujeito passivo interessado em sua DIP.J no valor de R$338.183 93 é consistente.

Além dos débitos tratados nas duas declaracdes de compensacdo objeto
destes autos (estimativas de IRPJ de abril e maio de 2001), o sujeito passivo interessado
também compensou contabilmente as estimativas de IRPJ de janeiro, fevereiro e marco
de 2001.

O saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2000 & consistente,
conforme ja antecipado, além de ser suficiente para extinguir integralmente os débitos
objeto das autocompensacdes realizadas pelo sujeito passivo em sua contabilidade
(estimativas de janeiro, fevereiro e marco de 2001), remanescendo, ainda, um saldo
credor de R$128472 32 (vide fl. 246). Esse saldo residual é suficiente para extinguir
integralmente o débito relativo a declaragdo de compensagcdo n® 02321,
31593.270307.1.7.02-9648 (estimativa de abril de 2001), mas apenas parcialmente o
débito relativo & declaracdo de compensacdo n® 32108.62146.270906.1.7.02-9863
(estimativa de maio de 2001), restando um saldo devedor em valor original de
R$29.058.95, conforme nos comprovam os relatorios emitidos pelo sistema de apoio
operacional — Sapo, fls. 244/246 (encontro de contas realizado com base na data da
entrega das declaracdes de compensacgdo originais, 28/09/2004, conforme estabelece a
legislacdo de regéncia.

A contribuinte foi devidamente cientificada da informac&o fiscal, ndo tendo apresentado
inconformidade em relacéo ao seu resultado.
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O litigio deste processo corresponde as compensacdes formalizadas nos PER/Dcomps
02321.31593.270307.1.7.02-9648 e 32108.62146.270906.1.7.03-9863, cujo crédito
equivale a R$ 140.322,83.

Em 23 de junho de 2015, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Porto Alegre (RS) deu parcial provimento a manifestacdo de inconformidade. A decisao
recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendéario: 2000
CSLL. SALDO NEGATIVO. COMPENSAQAO.

O sujeito passivo tem direito a homologacdo de compensacdes declaradas, em relagdo a
débitos regularmente admitidos, até o limite do saldo negativo disponivel.

Cientificada (AR fls. 272), a contribuinte apresentou o Recurso Voluntario de fls.
274/293, no qual alegou, resumidamente:

Nulidade da decisdo recorrida em razdo da inovacgdo dos critérios juridicos;

Erro de fato, uma vez que a declaracdo de compensacdo foi apresentada para
registrar compensacdes anteriores realizacdo na propria escrita fiscal do contribuinte;

Impossibilidade de glosar estimativa paga mediante compensagdo nao
homologada sob pena de duplicidade de cobranca.

E o relatério.

Voto

Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade devendo, portanto, ser
conhecido.

1) RESUMO DA LIDE

Conforme exposto no relatdrio, trata-se de manifestagdo de inconformidade contra
a ndo homologacdo de compensacgdo cujo crédito seria originario de um suposto saldo negativo
de Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ do ano-calendario 2000. De acordo com o
despacho decisorio as compensagdes ndo foram homologadas porque o valor do saldo negativo
informado no PER/Dcomp néo correspondia ao declarado na DIPJ.

O mencionado saldo negativo era composto por estimativas pagas e compensadas.
A decisdo recorrida deu parcial provimento a manifestacdo de inconformidade, uma vez que o
saldo negativo apurado na diligéncia por ela determinada ndo era suficiente para quitar a
estimativa de maio de 2001. Confira-se:

(.)
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O saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2000 & consistente,
conforme ja antecipado, aléem de ser suficiente para extinguir integralmente os debitos
objeto das autocompensacdes realizadas pelo sujeito passivo em sua contabilidade
(estimativas de janeiro, fevereiro e marco de 2001), remanescendo, ainda, um saldo
credor de R$128.472 32 (vide fl. 246). Esse saldo residual & suficiente para extinguir
integralmente o débito relativo & declaracdo de compensacdo n° 02321,
31593.270307.1.7.02-9648 (estimativa de abril de 2001), mas apenas parcialmente o
débito relativo & declaracdo de compensacdoc n® 32108.62146.270906.1.7.02-9863
(estimativa de maio de 2001), restando um saldo devedor em valor original de
R$29.058.95, conforme nos comprovam os relatorios emitidos pelo sistema de apoio
operacional — Sapo, fls. 244/246 (encontro de contas realizado com base na data da
entrega das declaracdes de compensacao originais, 28/09/2004, conforme estabelece a
legislacdo de regéncia.

A contribuinte foi devidamente cientificada da informacéo fiscal, ndo tendo apresentado
inconformidade em relacéo ao seu resultado.

O litigio deste processo corresponde as compensacdes formalizadas nos PER/Dcomps
02321.31593.270307.1.7.02-9648 e 32108.62146.270906.1.7.03-9863, cujo crédito
equivale a R$ 140.322,83

Voto

Considerando-se que a unidade de origem confirmou que o saldo negativo de IRPJ do
ano-calendario 2000 declarado pela contribuinte na DIPJ é consistente (R$ 338.183,93)
e que parte desse crédito foi utilizado em autocompensacées liquidando as estimativas
de janeiro, fevereiro e marco de 2001, restando um saldo remanescente e passivel de ser
utilizado nas declara¢fes de compensagdo em litigio no valor de R$ 128.472,32, ha que
se reconhecer parcialmente o direito creditério objeto dos PER/Dcomp em questéo.

Diante do exposto, voto por considerar parcialmente procedente a manifestacdo de
inconformidade para reconhecer o direito creditorio de R$ 128.472,32 e autorizar a
homologacdo das compensacBes propostas ateé esse limite.

2) NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA POR INOVAGAO DOS CRITERIOS JURIDICOS
UTILIZADOS PARA DECLARAR A ILEGITIMIDADE DO CREDITO.

Preliminarmente, alega a Recorrente que a decisdo recorrida exorbitou a
controvérsia delimitada pelo despacho decisorio. 1sso porgque a controveérsia inaugural consistia
tdo somente nas informacOes acerca da confirmagdo da suficiéncia de saldo negativo do ano-
calendario de 2000 para liquidacdo das estimativas compensadas e, sendo assim, 0 exame
efetuado pela decisdo recorrida deveria restringir-se a parcela de estimativa considerada nao
confirmada pelo despacho decisério. De acordo com a Recorrente:

Como visto, a controvérsia inaugural consistia tdo somente nas informacfes acerca da
confirmag&o da suficiéncia de saldo negativo do ano-calendario de 2000 para liquidacéo
das estimativas compensadas. Assim, ndo ha dividas de que 0 exame deveria restringir-
se a parcela de estimativa considerada ndo confirmada pelo despacho decisorio.

Ao avancar para recompor o saldo com outras compensagdes a DRJ/POA extrapolou os
limites da lide alterando o rumo do processo administrativo definido no despacho
decisorio. Os documentos que sustentam o resultado da diligéncia fiscal demonstram a
impropriedade da avaliagéo.

Nas quase 100 paginas de documentos sdo recompostas todas as compensacgdes e
formacgéo de saldos negativos desde o ndo de 1996 somente para se chegar ao valor do
saldo negativo de 2000. Com a devida vénia, além dos referidos periodos estarem
atingidos pela decadéncia, o objeto da lide é apenas o direito creditério de 2000, Unico
fundamento para ndo homologacdo das compensaces.
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Rejeito a alegacdo de nulidade suscitada pela Recorrente. Isso porque na andlise
dos pedidos de compensacdo é permitido que a autoridade julgadora se pronuncie sobre a
liquidez e certeza do crédito pleiteado, desde que ndo promova a exigéncia de tributos e
contribuigdes eventualmente apurados, conforme se verifica pelas decisfes abaixo transcritas:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2002
COMPENSACAO. DECADENCIA.

Na analise de pleito compensatdrio, permite-se que a Autoridade competente
pronuncie-se acerca da certeza e liquidez do crédito invocado, sem exigir quaisquer
diferengas de tributos ou contribuicbes porventura apuradas. Nesse mister, é
perfeitamente possivel averiguar a efetiva existéncia dos pagamentos que geraram o
crédito, notadamente pelo fato do Fisco estd dentro do quinquidio legal para analise do
pedido de compensacdo formulado pelo contribuinte, nos termos do 85° do art.74 da
Lei n.° 9.430/96.

SALDO NEGATIVO DE CSLL. SALDO NEGATIVO DE IRPJ.

Nos termos do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, a impugnacdo deve vir
instruida com as provas das alegacGes, uma vez que a alegagdo, por si s6, ndo produz
modifica¢des no langamento do crédito tributério.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. EXIGENCIA LEGAL.

A exigéncia da apresentacdo da Declaragdo de Compensagdo é determinacdo legal,
desde 1°/10/2002 quando a MP 66/2002, posteriormente convertida na Lei 10.637/2002,
alterou O art. 74 da Lei 9.430/96, determinando que as compensac¢fes do sujeito
passivo, no ambito da SRF, seriam realizadas pela entrega da Declaracdo de
Compensacdo, vedando, desta forma, a autocompensacao efetuada pelo interessado sem
0 conhecimento prévio da SRF. (Acorddo n°. 1301-004.150, 16 de outubro de 2019, 3?
Cémara, 12 Turma Ordinéria da Primeira Se¢do de Julgamento, Relator José Eduardo
Dornelas Souza)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano calendéario: 2002
SALDO NEGATIVO DE IRPJ.

A auséncia de comprovacdo dos saldos negativos de periodos anteriores que teriam
contribuido para a geragdo do saldo negativo de IRPJ do periodo invocado, bem como
do IRRF deduzido do imposto devido e/ou de que as receitas sobre as quais incidiram as
retences foram devidamente computadas na determinacdo do lucro real, ndo permite
atestar a liquidez e certeza do crédito.

DECADENCIA. SALDO NEGATIVO. RESTITUICAO. COMPENSACAO.
DIVERGENCIA NA APURACAO DO TRIBUTO A RECOLHER/RESTITUIR SEM
ALTERACAO DO TRIBUTO DEVIDO. INOCORRENCIA.

O procedimento de homologagdo do pedido de restituicho/compensacdo consiste
fundamentalmente em atestar a regularidade do crédito, ainda que tal andlise implique
verificar fatos ocorridos hd mais de cinco anos, respeitado apenas o prazo de
homologacdo tacita da compensacdo requerida. Inteligéncia da Solucdo de Consulta
Interna Cosit n° 16, de 2012.

E dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de
decisdo de homologacdo ou ndo da compensacdo, investigar a exatiddo do crédito
apurado pelo sujeito passivo. Tratando-se de verificacdo dos valores de estimativas,
imposto de renda na fonte ou compensacBes realizadas, ndo ha que se falar em
necessidade de langamento, e, por conseguinte, de decadéncia.

SALDO NEGATIVO DA CSLL.
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Nédo comprovada a existéncia de saldo negativo da CSLL adicional aquele apurado pela
autoridade administrativa, ndo ha que se falar em crédito contra a Fazenda Nacional.

DECADENCIA. SALDO NEGATIVO. RESTITUICAO.

COMPENSACAO. DIVERGENCIA NA ANPURACAO DO TRIBUTO A
RECOLHER/RESTITUIR SEM ALTERACAO DO TRIBUTO DEVIDO.
INOCORRENCIA.

O procedimento de homologacdo do pedido de restituicdo/compensacdo consiste
fundamentalmente em atestar a regularidade do crédito, ainda que tal analise implique
verificar fatos ocorridos hd mais de cinco anos, respeitado apenas 0 prazo de
homologacdo tacita da compensacdo requerida. Inteligéncia da Solucdo de Consulta
Interna Cosit n° 16, de 2012.

E dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de
decisdo de homologacdo ou ndo da compensacdo, investigar a exatiddo do crédito
apurado pelo sujeito passivo. Tratando-se de verificacdo dos valores de estimativas,
imposto de renda na fonte ou compensacBes realizadas, ndo ha que se falar em
necessidade de langcamento, e, por conseguinte, de decadéncia.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. NCOMPOSIQAO DO SALDO
NEGATIVO. NECESSIDADE DE COMPROVACAO DO OFERECIMENTO A
TRIBUTACAO DOS RENDIMENTOS CORRESPONDENTES.

Nos termos da Sumula CARF n° 80, na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base de célculo do
imposto.

Recurso Voluntario Negado. (Acérddo n°. 1402-002.153, 06 de abril de 2016, 42
Céamara, 22 Turma Ordindria, Primeira Se¢do de Julgamento, Relator:

Em face do exposto, rejeito a alegacdo de nulidade.

3) DO ERRO DE FATO — DECLARAGAO DE COMPENSAGAO DE COMPENSAGAO
APRESENTADA COMO FORMA DE REGISTRAR COMPENSAGOES ANTERIORES.

A Recorrente alega que as compensacdes em analise foram apresentadas somente
pra viabilizar a emisséo de certiddo negativa Isso porque as compensacdes tidas como realizadas
em 2004 j& haviam sido corretamente ultimadas durante o ano-calendario de 2001. Sendo assim,
as DCOMPs sob julgamento teriam o conddo de informar para a Receita Federal a existéncia de
compensacdo anterior, sem qualquer efeito de confissdo de divida, tendo em vista que a
compensacao ja se deu na contabilidade e na DCTF de forma tempestiva.

Esclarece a Recorrente que na época em que foram realizadas as compensagoes
(ano-calendéario 2001) a Instrucdo Normativa SRF n° 21/97, que regulamentava os pedidos de
restituicio e compensacdo, determinava que as compensacdes deveriam ser efetuadas
respeitando-se a ordem dos débitos indicados pelo contribuinte.

Como a compensacdo era independente de requerimento, as estimativas do ano-
calendario de 2001 foram sendo liquidadas com o saldo negativo do ano-calendario de 2000, que
era mais do que suficiente para liquidar os débitos. Além disso, os valores ndo homologados nas
DCOMPs foram corretamente compensados na escrita contabil e as compensacfes foram
tempestivamente declaradas em DCTF.
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No entanto, no caso dos autos, s6 ha insuficiéncia de crédito de homologacao
parcial das compensagOes porque tais procedimentos foram sumariamente desconsiderados . Ao
proceder desta forma, as compensacfes dos débitos do ano de 2001 foram tratadas como se
liguidadas em 2004 com o acréscimo improprio de multa e juros, conforme se verifica pelos
demonstrativos de fls 189 e 263:

Receita Federal

Coordenagiio-Geral de Arrecadagiio e Cobranga (Codac)

Demonstrativo Analitico de Compensagio

‘Contribuinte: 46.241,7410001-65 - SUPERMERCADOS DALBEN LTDA
‘Trabalho: 001/09 - 02321 - Cilculos para compensagio deferida a partir de: 17/03/2008

‘Crédito: lorad : - RS
Déhbita: 5693 {IRPL] vencido em 31/05/2001 - AS 75.335,80 Deomp: 26/09/2004

Data do Valoragdo; 2808/2004 - Data do Pedido de Compensagio (Especial: Sem Defaggo!)
‘Crédito corrigldo | Débite conselidade

Indice de correcio do crédito (1 + a): 1,6585 - AS 232 725 41
a. Selic [01/2001 a 0H/2004): 65,85 %

oo Dibito
Valor Total Consolidado: A 135.431,33
Principal: 7533560 Multa: (20,00 %) 15.067,18
Juros: (59,77 %) 4502826 Jures Multa: (0,00 %) 0,00
| Snidos A
Saldo de Débito: F$ 0,00/ Saldo de Crédito: RS 58.663,90
002 da 002
Erédito: IRP2001 valorado em 28/08/2004 - A 58 §83,80 (saldo)
DDébito: 5993 (IFP) vencido em 2H06/2001 - 7S 72.554,75 Deomp: 28092004
Mﬂwm:mﬂm&-nalmnu""“ 1pensazia Sem
cwwmrumwm
Indice de corregio do crédito (1 + al: 1,8535 - FS 57 204,08 o
2. Sellc (D1/2001 3 08(2004): 65,85 %
Valor Total Consolidado: RS 129.510,23
. Principal: ) T2EE4T5  Mula; (20,00 %) 14.510,85
Juros: 56,50 %) 4244453 Juros Multa: (0,00 %) 0,00
Saldos Rm

Saldo de Débita: F$ 18.048.28 | Saldo de Crédito; RS 0.00
|
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Pelo demonstrativo verifica-se que a compensacdo do valor de R$ 75.335,89
referente a estimativa de 2001 é realizada com a adicdo de R$ 15.067,18 a titulo de multa
moratoria e R$ 45.028,26 de juros SELIC.

O Relatoério de Diligéncia (fls. 312/315) elaborado pela Delegacia da Receita
Federal em Campinas/SP, confirma a liquidacdo das estimativas inclusive as compensadas. Além
disso, também atesta que, conforme mencionado pela Recorrente, a diligéncia tomou como base
a data da apresentacdo das DCOMPs em setembro de 2004. Confira-se:

Interessado: SUPERMERCADOS DALBEN LTDA
CNPJ/CPF: 46.241.741/0001-65
Processo: 10830.904095/2008-89

RELATORIO DE DILIGENCIA FISCAL

Nos termos do despacho n° 271, de 28/04/2014, da 5* Turma da
DRJ/Porto Alegre, fls. 195/196, os autos vieram para este Seort para se manifestar
quanto aos seguintes quesitos (respostas logo ap6s cada quesito):

“a) confime a liguidacdo das estimativas, inclusive aquelas
compensadas”.

Todas as estimativas de IRPJ relativas ao ano-calendario de 2000 foram
liquidadas corretamente conforme abaixo:

- Pagamentos totais somando R$234 550 ,88;

- Compensacgdes no montante total de R$618.139,10 por meio de duas
declaracdes de compensagdo homologadas (estimativas de abril e maio), outra
homologada parcialmente mas com o respectivo saldo devedor quitado através de
parcelamento (estimativa de junho) e também autocompensacdes (estimativas de julho a
dezembro) — para todas essas compensacgdes foi o utilizado o saldo negativo de IRPJ do
ano-calendario de 1999, validado em trabalho anterior deste Seort.

Portanto, considerando que houve no ajuste do término do periodo-base
de 2000 a apuracdo de IR devido de R$514.506,05, o saldo negativo declarado pelo
sujeito passivo interessado em sua DIPJ no valor de R$338.183,93 é consistente.

‘b) confirme a inexisténcia de auto de infracdo que altere o saldo
negativo em questdo”

N&o ha auto de infragcdo de IRPJ para o ano-calendario de 2000 (o unico
auto de infragdo de IRPJ que poderia impactar o saldo negativo respectivo, um referente
ao ano-calendario de 1995, processo n® 10830.001493/99-07, ndo deduziu o saldo
negativo apurado pelo contribuinte naquele ano — sucessivas autocompensacdes
anteriores, ano apos ano, cuja origem € anterior a 1995, por isso essa observacdo — auto
de infracdo cujos débitos foram extintos por meio de pagamento no ambito da PFN).

“c) verifigue eventual utilizacdo do crédito, considerando a permissdo
legislativa anterior de a compensagdo ser efetuada pelo proprio contribuinte em sua
contabilidade”.

Além dos débitos tratados nas duas declaragdes de compensacéo objeto
destes autos (estimativas de IRPJ de abril e maio de 2001), o sujeito passivo interessado
também compensou contabilmente as estimativas de IRPJ de janeiro, fevereiro e margco
de 2001.

“d) informe se, apds a liguidacdo de eventuais autocompensacgbes que
possam ter sido realizadas, ainda ha valor remanescente de saldo negafivo, e em que
montante”.
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Secretaria da Receita Federal do Brasil

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas/SP
Servigo de Orientagdo e Analise Tributaria — Seort

O saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2000 & consistente,
conforme ja antecipado, além de ser suficiente para extinguir integralmente os débitos
objeto das autocompensacdes realizadas pelo sujeito passivo em sua contabilidade
(estimativas de janeiro, fevereiro e marco de 2001), remanescendo, ainda, um saldo
credor de R$128.472.32 (vide fl. 246). Esse saldo residual é suficiente para extinguir
integralmente o débito relativo & declaracdo de compensacdo n® 02321,
31593.270307.1.7.02-9648 (estimativa de abril de 2001), mas apenas parcialmente o
débito relativo a declaracdo de compensacao n® 32108.62146.270906.1.7.02-9863
(estimativa de maio de 2001), restando um saldo devedor em valor original de
R$29.058.95, conforme nos comprovam os relatorios emitidos pelo sistema de apoio
operacional — Sapo, fls. 244/246 (encontro de contas realizado com base na data da
entrega das declaracdes de compensacéao originais, 28/09/2004, conforme estabelece a
legislacdo de regéncia.

“e) relate conclusivamente acerca de suas verificagbes, identificando
eventual impedimento a compensacédo proposta”.

Diante do exposto, conclui-se que deve ser homologada a declaracdo de
compensacao n® 02321.31593.270307.1.7.02-9648 e homologada parcialmente a n®
32108.62146.270906.1.7.02-9863, por insuficiéncia de crédito, devendo o saldo devedor
apurado (R$29.058,95, estimativa de IRPJ de maio de 2001, vencida em 29/06/2001) ser
exigido com os acréscimos legais aplicaveis a espécie.

Destaque-se que todos os espelhos de consulta aos sistemas
informatizados deste érgdo fazendario, extratos e planilhas que embasam o presente
trabalho, com destaque para os relatérios emitidos pelo sistema de apoio operacional —
Sapo, encontram-se as fls. 197/246 e que concomitantemente a ele foram desenvolvidos
também os trabalhos relativos aos saldos negativos de CSLL dos anos-calendario de
1999, 2000 e 2002, processos n™ 10830.905399/2010-88, 10830.904096/2008-23 e
10830.904714/2010-50.

Por fim, considerando a conclusdo aqui desenvolvida, cientifique-se a
pessoa juridica interessada acerca deste relatorio de diligéncia fiscal e dos relatorios
emitidos pelo Sapo, para, querendo, se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias. Apds esse
prazo, sendo apresentada ou ndo manifestacdo, encaminhem-se os autos para a 52
Turma da DRJ/Porto Alegre para continuidade do seu julgamento.

Todavia, como alega a Recorrente, se todos os débitos apontados nas DCOMPs
em 2004 ja estavam confessados e liquidados via DCTF entregues em 2001, de fato, ndo haveria
razdo para se imputar multa moratéria e juros SELIC. Em outras palavras a autocompensacao
realizada em 2001 tornavam despiciendas as declaracfes de compensacdo que, nesse caso,
devem ser tomadas como repeticdo da informacdo constante da DCTF nos termos em que
contabilizada pela empresa.

A exigéncia da apresentacdo da Declaracdo de Compensacdo constitui
determinacdo legal somente a partir de 01/10/2002, em raz&o da Medida Provisorio n° 66/2002,,
posteriormente convertida na Lei n° 10.637/2002, haver alterado o art. 74 da Lei n° 9.430/96,
determinando que as compensacgdes do sujeito passivo deveriam ser realizadas pela entrega da
Declaragdo de Compensagéo.

Vale dizer, as declara¢Ges de compensacao, como a dos autos, correspondentes ao
periodo sujeito a autocompensacdo, ndo possuem carater constitutivo da obrigacdo quando esta
ja se encontrava declarada em DCTF e extinta mediante autocompensag&o.
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Sendo assim, entendo que o0 processo ndo se encontra em condi¢bes de
julgamento, motivo pelo qual determino sua conversdao em diligéncia para que autoridade de
origem informe:

a) De acordo com os documentos contabeis do contribuinte a estimativa relativa
ao més de maio de 2001 foi objeto de autocompensacao?

b) O débito remanescente relativo a Declaragdo de compensagdo n°
32108.62146.270906.1.7.02-9863 (estimativa de maio de 2001) refere-se ao
computo de juros e multa de mora?

c) Apresentar relatério conclusivo e, em seguir, dar vista ao contribuinte para,
querendo, se manifestar no prazo de 30 dias.

(Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio



